
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.598 - SE (2017/0150499-5)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS DE JESUS 
ADVOGADOS : NILTON RAMOS INHAQUITE  - SE001742 

 RAIMUNDO CÉZAR BRITTO ARAGÃO  - SE001190 
 LANA IARA GÓIS DE SOUZA RAMOS  - SE003084 
 CHARLES ROBERT SOBRAL DONALD E OUTRO(S) - SE005623 

AGRAVADO  : POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADOS : ANNA CARLA LOPES CORREIA LIMA E OUTRO(S) - PB013719 

 THIAGO FONTES FARIAS  - SE010064 
EMENTA

AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. ART. 10 DO 
CPC/15. FUNDAMENTO LEGAL. DEVER DO JUIZ EM SE MANIFESTAR. 
FUNDAMENTO JURÍDICO. CIRCUNSTÂNCIA DE FATO QUALIFICADA 
PELO DIREITO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. 

1. "O 'fundamento' ao qual se refere o art. 10 do CPC/2015 é o 
fundamento jurídico - circunstância de fato qualificada pelo direito, em que 
se baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no 
julgamento, mesmo que superveniente ao ajuizamento da ação - não se 
confundindo com o fundamento legal (dispositivo de lei regente da 
matéria). A aplicação do princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao 
julgador que informe previamente às partes quais os dispositivos legais 
passíveis de aplicação para o exame da causa. O conhecimento geral da 
lei é presunção jure et de jure". - EDcl no REsp 1.280.825/RJ, 4ª Turma, 
DJe 01/08/2017.

2. Verificada a intempestividade do recurso, deve ser não conhecido, 
independente de intimação da parte para se manifestar a respeito, 
inexistindo afronta ao art. 10 do CPC/15.

3. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, 
(julgado em 20/11/2017), nos recursos protocolados na vigência do novo 
Código de Processo Civil, para fins de aferição de tempestividade, a 
ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante documento 
idôneo, no ato da interposição do recurso, nos termos da disposição 
expressa contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015.

4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação 
mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas 
nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal. 

5. Agravo interno não provido.
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 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 05 de dezembro de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.598 - SE (2017/0150499-5)
  

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS DE JESUS 
ADVOGADOS : NILTON RAMOS INHAQUITE  - SE001742 
   RAIMUNDO CÉZAR BRITTO ARAGÃO  - SE001190 
   LANA IARA GÓIS DE SOUZA RAMOS  - SE003084 
   CHARLES ROBERT SOBRAL DONALD E OUTRO(S) - SE005623 
AGRAVADO  : POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADOS : ANNA CARLA LOPES CORREIA LIMA E OUTRO(S) - PB013719 
   THIAGO FONTES FARIAS  - SE010064 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Cuida-se de agravo interno interposto por JOSÉ CARLOS DE JESUS contra 

a decisão da em. Ministra Presidente do STJ que não conheceu do agravo em recurso 

especial, ante sua intempestividade, não sendo comprovado qualquer feriado local no ato da 

interposição do recurso, conforme exigido pelo art. 1.003, § 6º, do NCPC.

Nas presentes razões, a agravante sustenta que à luz do princípio processual 

da não surpresa, deveria a parte ser previamente intimada antes da decisão que julgou 

intempestivo o recurso, nos termos do art. 10 do NCPC.

Alega, em síntese, que o agravo em recurso especial é tempestivo e que o 

presente agravo interno está instruído com documento idôneo a compravar a ocorrencia de 

feriado local. 

Alega ainda que, segundo jurisprudência desta Corte, a tempestividade do 

recurso pode ser comprovada por ocasião da interposição do agravo interno.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.124.598 - SE (2017/0150499-5)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS DE JESUS 
ADVOGADOS : NILTON RAMOS INHAQUITE  - SE001742 
   RAIMUNDO CÉZAR BRITTO ARAGÃO  - SE001190 
   LANA IARA GÓIS DE SOUZA RAMOS  - SE003084 
   CHARLES ROBERT SOBRAL DONALD E OUTRO(S) - SE005623 
AGRAVADO  : POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADOS : ANNA CARLA LOPES CORREIA LIMA E OUTRO(S) - PB013719 
   THIAGO FONTES FARIAS  - SE010064 

EMENTA
AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. ART. 10 DO 
CPC/15. FUNDAMENTO LEGAL. DEVER DO JUIZ EM SE MANIFESTAR. 
FUNDAMENTO JURÍDICO. CIRCUNSTÂNCIA DE FATO QUALIFICADA 
PELO DIREITO. INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. SUSPENSÃO 
DOS PRAZOS PROCESSUAIS NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO. 

1. "O 'fundamento' ao qual se refere o art. 10 do CPC/2015 é o 
fundamento jurídico - circunstância de fato qualificada pelo direito, em que 
se baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa ter influência no 
julgamento, mesmo que superveniente ao ajuizamento da ação - não se 
confundindo com o fundamento legal (dispositivo de lei regente da 
matéria). A aplicação do princípio da não surpresa não impõe, portanto, ao 
julgador que informe previamente às partes quais os dispositivos legais 
passíveis de aplicação para o exame da causa. O conhecimento geral da 
lei é presunção jure et de jure". - EDcl no REsp 1.280.825/RJ, 4ª Turma, 
DJe 01/08/2017.

2. Verificada a intempestividade do recurso, deve ser não conhecido, 
independente de intimação da parte para se manifestar a respeito, 
inexistindo afronta ao art. 10 do CPC/15.

3. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, 
(julgado em 20/11/2017), nos recursos protocolados na vigência do novo 
Código de Processo Civil, para fins de aferição de tempestividade, a 
ocorrência de feriado local deverá ser comprovada, mediante documento 
idôneo, no ato da interposição do recurso, nos termos da disposição 
expressa contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015.

4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação 
mais ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas 
nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal. 

5. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Inicialmente, insta ponderar sobre a aplicação, conforme alegado nas razões 

recursais, do princípio da não surpresa, inserido no ordenamento jurídico pelo Código de 

Processo Civil de 2015, nos seguintes termos.

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em 
fundamento a respeito do qual não se tenha dado às partes oportunidade 
de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a qual deva decidir de 
ofício.

Esse dispositivo trouxe a lume a positivação da moderna percepção acerca do 

princípio do contraditório, que deixou de ser mero ato formal, passando a ser considerado 

como efetivo momento de influência das partes sobre a prestação jurisdicional.

Acerca desse ponto, confiram-se algumas reflexões doutrinárias:

Não adianta permitir que a parte, simplesmente, participe do processo; que 
ela seja ouvida. Apenas isso não é o suficiente para que se efetive o 
principio do contraditório. É necessário que se permita que ela seja ouvida, 
é claro, mas em condições de poder influenciar a decisão do magistrado. Se 
não for conferida a possibilidade de a parte influenciar a decisão do 
magistrado – e isso é poder de influência, poder de interferir na decisão do 
magistrado, interferir com argumentos, interferir com idéias, com fatos 
novos, com argumentos jurídicos novos; se ela não puder fazer isso, a 
garantia do contraditório estará ferida. É fundamental perceber isso: o 
contraditório não se implementa, pura e simplesmente, com a ouvida, com a 
participação; exige-se a participação com a possibilidade, conferida à parte, 
de influenciar no conteúdo da decisão. (Fredie Didier Jr, Curso de 
Direito processual Civil.  Vol I. Salvador, JusPodivm, 2008, p. 45).

'Não se pode mais, na atualidade, acreditar que o contraditório se 
circunscreva ao dizer e contradizer formal entre as partes, sem que isso 
gere uma efetiva ressonância (contribuição) para a fundamentação do 
provimento' (Dierle Nunes, Curso de Direito Processual Civil, Belo 
Horizonte, Fórum, 2011, p. 81).

Para a aplicação do disposto no art. 10, entretanto, é imperioso distinguir 

matéria de fato e de direito, isso porque devem as partes ter oportunidade de se 

manifestarem sobre qualquer fato alegado nos autos.

Entretanto, é diversa a conclusão quando se trata de matéria legal, isso é, o 

próprio ordenamento jurídico, tendo em vista que é dever do juiz pronunciar-se sobre 
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matérias e questões reguladas no ordenamento jurídico e que se apliquem ao caso 

analisado. 

O STJ já teve oportunidade de apreciar a questão, como se vê do seguinte 

julgado:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. OBSCURIDADE. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIO DA NÃO SURPRESA. 
AUSÊNCIA DE OFENSA. EFEITOS MODIFICATIVOS. USO DE EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS PARA CONFORMAÇÃO A JULGAMENTO EM 
REPETITIVO. APLICAÇÃO RESTRITIVA.
1. Os embargos de declaração só se prestam a sanar obscuridade, omissão 
ou contradição porventura existentes no acórdão, não servindo à 
rediscussão da matéria já julgada no recurso.
2. O 'fundamento' ao qual se refere o art. 10 do CPC/2015 é o 
fundamento jurídico - circunstância de fato qualificada pelo direito, 
em que se baseia a pretensão ou a defesa, ou que possa ter 
influência no julgamento, mesmo que superveniente ao ajuizamento 
da ação - não se confundindo com o fundamento legal (dispositivo 
de lei regente da matéria). A aplicação do princípio da não surpresa 
não impõe, portanto, ao julgador que informe previamente às partes 
quais os dispositivos legais passíveis de aplicação para o exame da 
causa. O conhecimento geral da lei é presunção jure et de jure.
3. O acolhimento dos embargos de declaração com efeitos modificativos 
para fim de adequação a precedente julgado em recurso repetitivo tem 
como pressuposto que a tese repetitiva seja anterior ao julgado embargado. 
Somente assim se poderia considerar que o acórdão embargado tivesse se 
omitido na consideração da orientação firmada no recurso repetitivo. 
Precedente da Corte Especial: EAg 1.014.027/RJ, rel. Ministro Jorge Mussi, 
DJe 26.10.2016.
4. Ademais, tal efeito modificativo somente se justificaria, de forma 
excepcional, se se cuidasse da mesma matéria julgada no repetitivo. Os 
embargos de declaração não se prestam à aplicação analógica de tese 
repetitiva, o que deve ser buscado na via processual adequada.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1280825/RJ, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 01/08/2017)

Dessa forma, o ponto consistente na tempestividade recursal é fundamento 

legal, não havendo que se falar em afronta ao princípio da não surpresa, razão pela qual 

rejeito essa alegação de afronta ao art. 10 do CPC/15.

3. Melhor sorte não socorre o agravante quanto ao argumento no sentido de que 

a comprovação da tempestividade recursal poderia ser realizada neste momento processual.

Ressalte-se que a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ainda sob a 

égide do Código de Processo Civil de 1973, consolidou o entendimento jurisprudencial no 

sentido de admitir a comprovação posterior da tempestividade do recurso, em agravo interno, 

na hipótese de ocorrência de feriado local ou suspensão do expediente forense no tribunal de 
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origem, como pretende a agravante.

Nesse sentido, o precedente que pacificou a questão:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. POSSIBILIDADE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO.
1. A comprovação da tempestividade do recurso especial, em decorrência 
de feriado local ou de suspensão de expediente forense no Tribunal de 
origem que implique prorrogação do termo final para sua interposição, pode 
ocorrer posteriormente, em sede de agravo regimental. Precedentes do 
STF e do STJ.
2. Agravo regimental provido, para afastar a intempestividade do recurso 
especial" (AgRg no AREsp 137.141/SE, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, CORTE ESPECIAL, DJe 15/10/2012).

Entretanto, com a entrada em vigor do novo Código de Processo Civil, ganhou 

força novo posicionamento no sentido de que esse entendimento não mais persiste, ante a 

disposição expressa contida no § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, que dispõe: "o recorrente 

comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do recurso". 

Essa nova norma legal conduziu esta Corte a rever sua jurisprudência e, diante 

de vários casos aplicando a literalidade do referido dispositivo, o tema foi levado novamente 

para manifestação da Corte Especial no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, tendo 

aquele colegiado reconhecido a impossibilidade de comprovação posterior da tempestividade 

do recurso naqueles interpostos sob a disciplina processual do CPC/2015.

Com efeito, a partir da redação do referido dispositivo legal, a Corte Especial 

conclui que eventual documento idôneo apto a comprovar a ocorrência de feriado local, para 

fins de aferição da tempestividade do recurso, deve ser colacionado aos autos no momento 

de sua interposição.

Destacou-se, ainda, nos debates que levaram a esse posicionamento, que as 

disposições previstas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do CPC/2015 não se 

aplicam à hipótese em tela, de comprovação posterior da tempestividade do recurso. Eis a 

dicção dos referidos dispositivos legais:

"Art. 932. Incumbe ao relator:
(...)
Parágrafo único. Antes de considerar inadmissível o recurso, o relator 
concederá o prazo de 5 (cinco) dias ao recorrente para que seja sanado 
vício ou complementada a documentação exigível."

"Art. 1.029. O recurso extraordinário e o recurso especial, nos casos 
previstos na Constituição Federal, serão interpostos perante o presidente 
ou vice-presidente do tribunal recorrido, em petições distintas que conterão:
(...)
§ 3º O Supremo Tribunal Federal ou o Superior Tribunal de Justiça poderá 
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desconsiderar vício formal de recurso tempestivo ou determinar sua 
correção, desde que não o repute grave."

Isso porque, o Diploma Processual de 2015 previu expressamente que a 

comprovação da ocorrência de feriado local deverá ser efetivada no ato de interposição do 

recurso (art. 1.003, § 6º), o que revela a indubitável intenção do legislador de não possibilitar 

que seja sanado ou desconsiderado o vício de intempestividade do recurso, tal qual previsto 

nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do CPC/2015.

Com efeito, a interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 

CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais ampla que se 

possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 

1.029, § 3º, do citado diploma legal.

Nesse mesmo sentido, diversos os precedentes desta Corte Superior, dentre 

eles:

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
INTEMPESTIVIDADE. NÃO COMPROVAÇÃO DA SUSPENSÃO DOS 
PRAZOS PROCESSUAIS.
1. O prazo para interposição do agravo em recurso especial é de 15 
(quinze) dias a contar da publicação da decisão recorrida.
2. O artigo 1003, §6º, do CPC/2015, estabelece que o recorrente 
comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso, o que impossibilita a regularização posterior. Precedentes 
do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1049189/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, DJe 07/11/2017 - grifou-se)
___________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. COMPROVAÇÃO. 
COMPROVANTE DE PAGAMENTO. JUNTADA. INTERNET. 
REGULARIDADE. AGENDAMENTO BANCÁRIO. DOCUMENTO DIVERSO. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE.
COMPROVAÇÃO POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. RECONHECIMENTO. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. ART. 85, § 11, CPC/2015. INAPLICABILIDADE.
1. Consoante a jurisprudência desta Corte Superior, a juntada do 
comprovante de pagamento emitida via internet no ato da interposição do 
recurso constitui meio hábil à demonstração do preparo recursal, desde que 
possível, por tal meio, aferir a regularidade do recolhimento dos valores 
devidos.
2. É intempestivo o agravo em recurso especial interposto após o prazo de 
15 (quinze) dias previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de 
Processo Civil de 2015.
3. Nos termos do § 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de aferição 
de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser 
comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso.
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4. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer 
interpretação mais ampla que se possa conferir às disposições de 
âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do 
citado diploma legal.
5. Não cabe a majoração dos honorários advocatícios nos termos do § 11 
do art. 85 do CPC/2015 quando o recurso é oriundo de decisão 
interlocutória sem a prévia fixação de honorários.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1089936/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 31/10/2017 - 
grifou-se)
____________
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO LOCAL. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ART. 1.003, § 6º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. NOVO REGRAMENTO PROCESSUAL 
EXPRESSO. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS RECURSAIS (ART. 85, § 11, DO 
CPC/2015). CABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. É intempestivo o recurso especial interposto após o prazo de 15 (quinze) 
dias previsto nos artigos 219 e 1.003, § 5º, do Código de Processo Civil de 
2015.
2. Nos termos do parágrafo 6º do art. 1.003 do CPC/2015, para fins de 
aferição de tempestividade, a ocorrência de feriado local deverá ser 
comprovada, mediante documento idôneo, no ato da interposição do 
recurso.
3. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer 
interpretação mais ampla que se possa conferir às disposições de 
âmbito geral insertas nos arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do 
citado diploma legal.
4. O cabimento dos honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015) deve 
ser analisado conforme as regras definidas pela Terceira Turma deste 
Tribunal Superior - nos EDcl no AgInt no REsp n. 1.573.573/RJ, desta 
relatoria, julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017.
5. No caso, a fixação da verba honorária a que se refere o art. 85, § 11, do 
CPC/2015 é cabível, porquanto o recurso especial foi interposto já na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015.
6. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 1116397/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017)
__________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO INTERPOSTO NA VIGÊNCIA DO CPC/2015 SEM A DEVIDA 
COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DE FERIADO LOCAL NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO APELO.
INTEMPESTIVIDADE EVIDENCIADA.
1. Conforme consta do Enunciado Administrativo n. 3, do Plenário do STJ, 
"aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC".
2. Nos termos do art. 1.003, § 6º, do CPC/2015, "o recorrente 
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comprovará a ocorrência de feriado local no ato de interposição do 
recurso".
3. O presente apelo foi interposto na vigência do novo diploma 
processual e a comprovação da ocorrência de feriado local deu-se 
somente, posteriormente, quando da interposição do presente 
agravo interno. Impossibilidade. A propósito: AgInt no AREsp 
1.005.100/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/05/2017; 
AREsp 1.012.249/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado 
na sessão do dia 13/6/2017; AgInt no AREsp 990.221/MT, Rel. Ministra 
Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 10/05/2017.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1657179/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 09/11/2017)
__________
"PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO  SOB A ÉGIDE DO NCPC. RECURSO 
INTEMPESTIVO. AGRAVO EM  RECURSO  ESPECIAL  INTERPOSTO NA 
VIGÊNCIA DO NCPC. SUSPENSÃO DOS PRAZOS  PROCESSUAIS  NO 
TRIBUNAL ESTADUAL. COMPROVAÇÃO POR DOCUMENTO IDÔNEO  NÃO  
DEMONSTRADA.  JURISPRUDÊNCIA  PACIFICADA NA VIGÊNCIA DO 
CPC/73.  ART.  1.003,  § 6º, DO NCPC. COMPROVAÇÃO NA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  DIA DO SERVIDOR 
PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE FERIADO   NACIONAL.   RECESSO  FORENSE  
NO  STJ.  IRRELEVÂNCIA  PARA VERIFICAÇÃO  DE  TEMPESTIVIDADE  DE  
RECURSO  INTERPOSTO  NA ORIGEM. DECISÃO MANTIDA.
1.  Aplicabilidade  do  novo  Código  de Processo Civil, devendo ser exigidos  
os  requisitos  de  admissibilidade recursal na forma nele prevista,  nos 
termos do Enunciado Administrativo nº 3 aprovado pelo Plenário  do STJ na 
sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento  no 
CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta Corte, vigente à época do 
CPC/73, eventual suspensão do prazo recursal, decorrente de ausência de  
expediente ou de recesso forense, feriados locais, entre outros, nos  
tribunais  de  justiça  estaduais,  deveria  ser comprovada por documento 
idôneo.
3.  O agravo em recurso especial foi protocolado na vigência do 
novo Código de Processo Civil, atraindo a aplicabilidade do art. 
1.003, § 6º,  do  NCPC,  que  não mais permite a comprovação da 
ocorrência de feriado   local   em  momento  posterior,  já  que  
estabeleceu  ser necessária a demonstração quando interposto o 
recurso.
4. Esta Corte adota o posicionamento jurisprudencial de que o Dia do 
Servidor  Público  não  é  feriado  nacional. Desse modo, é dever da parte  
comprovar  nos  autos,  por  documento idôneo, a suspensão do expediente  
forense  no  Tribunal  de  origem,  o que não ocorreu na hipótese.
5. É relevante salientar que os recursos interpostos na instância de origem,  
mesmo  que  endereçados  a  esta Corte Superior, observam o calendário  
de  funcionamento  do  tribunal  local,  não  podendo se utilizar,  para  todos  
os  casos,  dos  feriados  e  das suspensões previstas em Portaria e no 
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,  que  muitas vezes não 
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coincidem com os da Justiça estadual (AgRg no AREsp 700.715/MG, Rel, 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cuevas, Terceira Turma, j. 17/5/2016, DJe 
23/5/2016).
6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.064.177/SP, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe 14/8/2017 - grifou-se).
_________

Portanto, tem-se que conforme jurisprudência desta Corte, a juntada de 

documentos, posterior à interposição do recurso, para a comprovação de feriado local 

somente é possível quando aquele for interposto sob a égide do Código de Processo Civil de 

1973, situação que não se aplica ao presente caso, cujo recurso foi manejado contra decisão 

proferida sob a égide do novo Código de Processo Civil.

4. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0150499-5 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.124.598 / 
SE

Números Origem:  00182571520148250001  201411100612  201500702850  201619223

PAUTA: 05/12/2017 JULGADO: 05/12/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS DE JESUS 
ADVOGADOS : NILTON RAMOS INHAQUITE  - SE001742 

 RAIMUNDO CÉZAR BRITTO ARAGÃO  - SE001190 
 LANA IARA GÓIS DE SOUZA RAMOS  - SE003084 
 CHARLES ROBERT SOBRAL DONALD E OUTRO(S) - SE005623 

AGRAVADO  : POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADOS : ANNA CARLA LOPES CORREIA LIMA E OUTRO(S) - PB013719 

 THIAGO FONTES FARIAS  - SE010064 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSÉ CARLOS DE JESUS 
ADVOGADOS : NILTON RAMOS INHAQUITE  - SE001742 

 RAIMUNDO CÉZAR BRITTO ARAGÃO  - SE001190 
 LANA IARA GÓIS DE SOUZA RAMOS  - SE003084 
 CHARLES ROBERT SOBRAL DONALD E OUTRO(S) - SE005623 

AGRAVADO  : POSTALIS INSTITUTO DE PREVIDENCIA COMPLEMENTAR 
ADVOGADOS : ANNA CARLA LOPES CORREIA LIMA E OUTRO(S) - PB013719 

 THIAGO FONTES FARIAS  - SE010064 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira (Presidente), Marco 
Buzzi e Lázaro Guimarães (Desembargador convocado do TRF 5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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